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ANTEPROJETO DE LEI COMPLEMENTAR

Tendo por base o item 7 da pauta de Reivindicações 
específicas da categoria, que abaixo transcrevemos, 

elaboramos um anteprojeto de lei complementar, 
visando contemplar:

•  Implantação da jornada para os docentes (10,20,30 e 
40 horas);
•  Fim das avaliações de desempenho, com respeito à 
antiguidade – de 2 em 2 anos; 
•  Fim do interstício para as titulações e respeito à lei da 
carreira; 
•  Política salarial: retorno da aplicação dos índices de 
reajuste salarial definidos pelo Cruesp;
•  Retorno da sexta parte;
•  Aumentar as letras em função da existência de traba-
lhadores com mais de 30 anos de serviço;
•  Aumentar as referências para todas as tabelas para 
garantir as titulações doutorado: (Etecs); Mestrado: (téc-
nicos e administrativos e auxiliares de docentes) e pós-
-doutorado para as Fatecs.

JUSTIFICATIVAS:

- Implantação da jornada para os docentes; 

	 O CEETEPS deve estabelecer um grupo de tra-
balho com o SINTEPS a fim de estudar a implantação da 
jornada de trabalho para os docentes da instituição.
	 Implantar o Regime de Jornada para os docen-
tes das ETECS e FATECS do CEETEPS, é imposição 
do Plano Nacional de Educação, seguido na íntegra pelo 
Plano Estadual de Educação (Lei Estadual n° 16.279, de 
08/07/2016), Metas 17 e 18: 

Meta 17 - Valorizar os profissionais do magistério das re-
des públicas de educação básica de forma a equiparar, 
no Estado, até o final do sexto ano de vigência do PEE, 
seu rendimento médio ao dos demais profissionais com 
escolaridade equivalente.

17.1. Valorizar os profissionais do magistério das redes 
públicas de educação básica, de forma a equiparar o ren-
dimento médio dos profissionais que atuam nas diferen-
tes redes de ensino.

17.2. Fixar vencimentos ou salário inicial para as car-
reiras profissionais da educação, de acordo com a 
jornada de trabalho definida nos respectivos planos 
de carreira, devendo os valores, no caso dos profis-
sionais do magistério, nunca serem inferiores ao do 

PLANO DE CARREIRA DOS 
TRABALHADORES DO CEETEPS

Piso Salarial Profissional Nacional, diferenciados pe-
los níveis das habilitações a que se refere o artigo 62 
da Lei Federal nº 9.394/1996, vedada qualquer diferen-
ciação em virtude da etapa ou modalidade de atuação 
do profissional.

	 Meta 18 - Assegurar, no prazo de 2 (dois) anos, a 
existência de planos de carreira para os profissionais da 
educação básica e superior públicas de todos os sistemas 
de ensino e, para o plano de carreira dos profissionais da 
educação básica pública, tomar como referência o Piso 
Salarial Nacional Profissional, definido em lei federal, nos 
termos do inciso VIII do artigo 206 da Constituição Federal.

18.1. Elaborar e fazer constar nos planos de carreira as 
atribuições e competências dos respectivos cargos e fun-
ções dos profissionais da rede pública de educação básica.

18.2. Elaborar, para a rede estadual de ensino, um novo 
plano de carreira para os profissionais da educação, com 
critérios de evolução e promoção que reconheçam e va-
lorizem seu trabalho e sua experiência, tendo como obje-
tivo a qualidade do ensino

18.6. Com base nas propostas curriculares e na com-
posição dos cargos de carreiras dos sistemas de en-
sino, estabelecer quadro de lotação de pessoal que 
inclua o número de vagas por cargo, região ou muni-
cípio, unidade escolar e outras unidades da Pasta, a 
partir do qual se preveja a realização dos concursos 
de ingresso, de remoção e de movimentação entre 
seus postos de trabalho.

18.7. Assegurar, em regime de colaboração, curso de 
formação para o profissional ingressante.

18.8. Instituir, de forma gradual, jornada de trabalho 
preferencialmente em tempo integral de, no máximo, 
40 (quarenta) horas semanais de trabalho.

18.9. Aplicar o disposto no artigo 2º da Lei Federal 
nº 11.738/2008, que determina que, na composição da 
jornada de trabalho, observar-se-á o limite máximo de 
2/3 (dois terços) da carga horária para o desempenho 
das atividades de interação com os estudantes.

18.10. Prever Regime de Dedicação Plena e Exclusiva 
por meio de incentivos incorporáveis aos salários;

	 A implantação da jornada de trabalho, além de res-
peitar a legislação vigente no Estado de São Paulo, ainda 
possibilitará ao CEETEPS cumprir outras metas do PEE, 
como, por exemplo, a  META 13.3,  QUE SE  REFERE  
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À  PESQUISA. Também    possibilitará        à  Instituição 
voltar ao trabalho junto as comunidades locais com os pro-
jetos de SERVIÇOS À COMUNIDADE o que, certamente, 
irá diminuir a evasão e aumentar a demanda pelos cursos 
técnicos e tecnológicos das ETECS e FATECS.
	 No entendimento do SINTEPS o impacto finan-
ceiro será negativo, tendo em vista as diferentes jornadas 
propostas (10, 20, 30 e 40 horas), entendendo a jornada 
como um estímulo ao docente em permanecer na unida-
de e produzir trabalho para a comunidade local, o que, se 
bem utilizado, gera mais crescimento nas regiões onde 
estão localizadas as unidades do CEETEPS, gerando 
mais produtividade, mais renda, mais consumo e mais 
impostos, num círculo virtuoso onde todos ganham.
	 Além do que, somente quando o docente se en-
quadra em jornada de trabalho é que ele pode se dedicar 
plenamente às atividades de ensino, pesquisa e extensão 
de serviços à comunidade, objetivos de qualquer sistema 
de ensino que prime pela excelência. Assim, a autarquia 
deve começar imediatamente a propor o seu sistema de 
jornada, de acordo com as especificidades do ensino téc-
nico e tecnológico.
	 Se observarmos os valores de folha de paga-
mento dos docentes em 2016, referência mês de outubro, 
verifica-se que nas FATECS o percentual gasto com hora 
aula é de apenas 30% do valor total da folha de pagamen-
to e para as ETECS este valor atinge 45%, de forma que, 
estruturar as carreiras em jornada não aumentará o custo 
de folha, e, irá garantir mais qualidade de ensino para os 
nossos jovens.

- Fim das avaliações de desempenho; 

	 A implantação da carreira na horizontal e na ver-
tical, significa que o trabalhador vai evoluir por tempo de 
serviço ao longo dos anos de trabalho, sem avaliações, 
apenas pela antiguidade, quando o trabalhador deve ser 
promovido, no caso, de 2 em 2 anos.
	 Com os instrumentos propostos no texto original 
da lei em vigor, os empregados da autarquia podem não 
chegar ao final da carreira no tempo previsto, de forma 
que a antiguidade deve ser a única forma de mobilidade 
na progressão conforme prevê a CLT e o Plano Estadual 
de Educação (Lei Estadual 16.279/16), 18.4. Viabilizar, 
no plano de carreira dos profissionais da rede públi-
ca de educação básica, a possibilidade de alcançar o 
nível salarial mais elevado até a aposentadoria.

- Fim do interstício para as titulações; 

	 A implantação da carreira na horizontal e na ver-
tical, significa que o trabalhador vai evoluir na vertical a 
partir do mérito que conquistar, e, no caso de uma institui-
ção de ensino como é o CEETEPS, o mérito é acadêmi-
co. Impor a espera por 6 anos para obter a promoção pelo 
mérito é mais do que injusto, é ilegal. A CLT estabelece 
que onde há quadro de carreira, o trabalhador deve evo-
luir alternadamente, por tempo e por mérito, assim, a es-
trutura da nossa carreira precisa ser revista pois somente 

iremos evoluir por mérito após 3 possíveis evoluções por 
tempo, o que fere a lei.
	 Manter a obrigatoriedade de permanência numa 
referência por 6 anos, mesmo que o profissional já cum-
pra o requisito de formação para alcançar outra referên-
cia, além de ser injusto, não promove a valorização dos 
profissionais com titulação, impõe à autarquia a dificul-
dade de contratar profissionais com titulações acima do 
mínimo exigido por lei, o que pode vir a frustrar a manu-
tenção da qualidade desta autarquia educacional.
	 Este entendimento também é previsto no Plano 
Estadual de Educação (Lei Estadual 16.279/16), 18.2. 
Elaborar, para a rede estadual de ensino, um novo plano 
de carreira para os profissionais da educação, com crité-
rios de evolução e promoção que reconheçam e valori-
zem seu trabalho e sua experiência, tendo como objetivo 
a qualidade do ensino. 

- Política salarial: retorno da aplicação dos índices de 
reajuste salarial definidos pelo CRUESP;

	 O CEETEPS é uma autarquia de regime espe-
cial associada e vinculada à UNESP, pelos termos da Lei 
952/1976. Em função da vinculação, os trabalhadores da 
autarquia têm política salarial definida nos termos da Re-
solução UNESP 63/92. Muito embora a vinculação ainda 
exista por lei, o governo do Estado, sem justificativa, dei-
xou de cumprir a norma legal desde 1996. Os trabalhado-
res levaram a discussão para a justiça, sendo vitoriosos 
em inúmeras ações, bem como, obtendo voto favorável 
no STF, sendo questão de tempo que o direito seja res-
gatado para todos os trabalhadores. Assim, com o intuito 
de cumprir uma norma legal é que se propõe a presente 
emenda, evitando futuro prejuízo ao erário público, com o 
pagamento das indenizações trabalhistas.

	 Cópia de parte da Sentença confirmada pelo Su-
premo Tribunal Federal onde se julga o direito dos reajus-
tes salariais do CRUESP para os docentes e servidores 
técnico administrativos do CEETEPS. O documento pode 
ser acessado no endereço eletrônico http://www.stf.jus.br/
portal/autenticacao/ sob o número 1685075. Inteiro Teor 
do Acórdão - Página 5 de 9 IN. CÁRMEN LÚCIA. ARE 
660.079 AGR / SP
	 “Não há qualquer discriminação ou especifica-
ção quanto à vinculação financeira ou pedagógica. Nem 
no Decreto-Lei Complementar n. 7, nem na Lei 952/76. 
Presume-se que a vinculação é geral. Onde o legislador 
não discriminou, não cabe ao intérprete fazê-lo. E, ain-
da, o Decreto n. 17.027 de maio de 1981, que aprovou o 
Regimento do Reclamado, indica que o mesmo reger-se-
-á 'pelas normas deste Regulamento e as que couberem 
do Estatuto e do Regimento Geral da UNESP.' (art. 1º, 
fl. 246). Nada há no regimento do CEETEPS contrário à 
política salarial definida pelo CRUESP. A fonte de recur-
sos definida no art. 69 não interfere nessa conclusão. Na 
parte em que definiu as regras do corpo docente, do pes-
soal técnico e administrativo, o Regimento nada dispôs 
em contrário ao estabelecido na legislação precedente.
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	 Tanto que o reclamado, na defesa, não nega que, 
ao menos até 1995, sempre repassou os mesmos índices 
estabelecidos pelo CRUESP. Quem definiu o sistema de 
reajuste salarial dos servidores do reclamado, por exem-
plo, em 1992? Foi o Reitor da UNESP, através da Reso-
lução 63, de 30/11/1992, fl. 352. E tal procedimento foi 
considerado legal pelo reclamado. A fixação do suporte 
financeiro de acordo com o orçamento próprio da CEE-
TEPS, de acordo com o art. 3º da citada Resolução, em 
nada altera a conclusão acima. Destarte, não há que se 
falar em ausência de previsão legal, ou afronta ao art. 37, 
X, da Carta Magna. Tanto que o próprio reclamado re-
conheceu a aplicação de reajustes anteriores, de acordo 
com o disposto nas Resoluções do CRUESP.
	 A legalidade e constitucionalidade do critério 
de condução da política salarial reclamada pelos auto-
res é inconteste. Fica rejeitada, também, a tese da ocor-
rência de vinculação remuneratória, vedada pelo art. 37, 
XIII, da Constituição Federal. O fato de ser aplicada igual 
política salarial de entidades da mesma esfera administra-
tiva não significa equiparar ou vincular, atrelar a remune-
ração de um cargo a de outro, ou a fixação de reajustes 
automáticos.
	 Caso contrário, teríamos de concluir que toda a 
política salarial das Universidades Estaduais Paulistas, 
praticada até a presente data, estaria revestida de incons-
titucionalidade, o que não se admite. (…)
	 Não indicou o reclamado qualquer outro co-
mando legal que tivesse alterado a vinculação ad-
ministrativa especificada conforme os dispositivos 
legais acima citados. Estava obrigado, portanto, a 
respeitar os reajustes fixados pelo CRUESP. ” (Grifos 
nossos)

- Retorno da sexta parte, cumprimento integral do 
art. 129 da CE;

	 Os trabalhadores do quadro permanente do CE-
ETEPS contratados pelo regime da CLT são servidores 
públicos estaduais, assim definidos no artigo 115 da Cons-
tituição Estadual: Para a organização da administração 
pública direta e indireta, inclusive as fundações instituí-
das ou mantidas por qualquer dos Poderes do Estado, é 
obrigatório o cumprimento das seguintes normas:: “I - os 
cargos, empregos e funções públicas são acessíveis aos 
brasileiros que preencham os requisitos estabelecidos em 
lei” II - a investidura em cargo ou emprego público depen-
de de aprovação prévia, em concurso público de provas 
ou de provas e títulos, ressalvadas as nomeações para 
cargo  em comissão, declarado em lei, de livre nomea-
ção e exoneração. Mais adiante, no artigo 129, concede 
a sexta parte e o adicional por tempo de serviço para os 
servidores públicos estaduais. Bem, se a contratação no 
serviço público é por cargo, emprego ou função, é servidor 
público quem tem cargo, emprego ou função, assim, o arti-
go 129 da CE deve ser aplicado aos integrantes do quadro 
permanente e do quadro comissionado do CEETEPS.

- Inclusão dos graus Q, R, S e T considerando que os 
homens só se aposentam após 35 anos de contribui-
ção e a aposentadoria compulsória só se dá após 75 
anos de idade e os trabalhadores do CEETEPS po-
dem continuar trabalhando após a aposentadoria

	 Considerando que os homens só se aposentam 
após 35 anos de contribuição e a aposentadoria compul-
sória só se dá após 75 anos de idade, segundo as regras 
atuais para a aposentadoria no Brasil, e, com as propos-
tas encaminhadas ao congresso nacional os prazos se 
alongam absurdamente, assim, incluir os graus Q,R,S e T 
permitirá que os trabalhadores atinjam o final da carreira 
no tempo da aposentadoria e também, os atuais trabalha-
dores aposentados, que têm o direito de continuar traba-
lhando no regime da CLT, poderão evoluir pelo tempo que 
permanecerem em atividade.

- Aumentar as referências para todas as tabelas para 
garantir as titulações doutorado: (Etecs); Mestrado: 
(administrativos e auxiliares de docentes) e pós-dou-
torado para as Fatecs.

	 As tabelas vigentes não levam em consideração 
que os trabalhadores têm mais níveis de titulação a alcan-
çar e, portanto, incluir estas titulações nas referências é 
prever a valorização dos profissionais que se aprimoram 
e se dedicam à sua formação.

...............................

ANTEPROJETO DE LEI COMPLEMENTAR

	 Alterar as  Leis Complementares 1240/14 e 
1252/2014, que alteram a Lei Complementar 1044/2008, 
da seguinte forma:

• O Quadro de Pessoal do CEETEPS é composto da se-
guinte forma: 

I – Subquadro de Empregos Públicos Permanentes 
(SQEP-P), formado pelas seguintes carreiras de
a) carreira de Docentes da Educação Profissional e Tec-
nológica; 
b) carreira de Apoio ao Ensino e à Pesquisa na Educação 
Profissional e Tecnológica; 
c) carreira de Servidor da Educação Profissional e Tec-
nológica; 

II - Subquadro de Empregos Públicos em Confiança 
(SQEP-C) 

• O regime jurídico dos servidores do CEETEPS, de que 
trata esta lei complementar, é o da Consolidação das Leis 
do Trabalho - CLT. 
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	 Para fins de cálculo das diversas jornadas, multiplicar os valores constantes do anexo I  A E B por 0,75 para a 
jornada de 30 horas semanais;  0,5 para jornada de 20 horas semanais  e 0,25 para a jornada de 10 horas semanais

• A carreira de Apoio ao Ensino e a Pesquisa na Educação Profissional e Tecnológica é composta por 6 (seis) níveis, 
para cada requisito de escolaridade, escalonadas de acordo com as exigências de maior capacitação e nível de 
responsabilidade das atividades de apoio ao e ensino a pesquisa na educação profissional e tecnológica, conta com 
quantitativo de XX empregos públicos e tem salário e jornada definidos de acordo com os Anexo II, Sub anexos A e B 
desta Lei Complementar. 

	 A carreira de Docentes da Educação Profissio-
nal e Tecnológica; é composta por 6 (seis) níveis para os 
docentes de ETEC e outros seis níveis para os docentes 
de FATEC,  escalonados de acordo com as exigências de 
maior capacitação para o magistério em cursos educação 

profissional e tecnológica,  (FATEC e ETEC) conta com 
quantitativo de XX empregos públicos e tem salário defi-
nido em função da jornada, de acordo com Anexo I, Sub 
anexos   A e B desta Lei Complementar. 

ANEXO II B - CARREIRA DE SERVIDOR DA EDUCAÇÃO PROFISSIONAL E TECNOLÓGICA - NÍVEL SUPERIOR



VIII Congresso dos Trabalhadores do Centro Paula Souza - Pág. 62

	 A carreira de Servidor da Educação Profissional e Tecnológica se organiza pelos níveis de escolaridade, 
é composta por Quadro de Pessoal Operacional, Quadro de Pessoal Administrativo, Quadro de Pessoal Técnico, 
Quadro de Pessoal da Saúde e Segurança do Trabalhador e Quadro de Comando e  é composta por 6 níveis (seis), 
escalonadas de acordo com o grau de complexidade das atribuições e nível de responsabilidade de suas ativida-
des, conta com quantitativo de XX empregos públicos e tem salário e jornada definidos de acordo com Anexo  III, 
Sub anexos a a f desta Lei Complementar.  

ANEXO III A - CARREIRA DE SERVIDOR DA EDUCAÇÃO PROFISSIONAL E TECNOLÓGICA - NÍVEL FUNDAMENTAL

ANEXO III C - CARREIRA DE SERVIDOR DA EDUCAÇÃO PROFISSIONAL E TECNOLÓGICA - NÍVEL TÉCNICO

ANEXO III D - CARREIRA DE SERVIDOR DA EDUCAÇÃO PROFISSIONAL E TECNOLÓGICA - NÍVEL SUPERIOR

ANEXO III D - CARREIRA DE SERVIDOR DA EDUCAÇÃO PROFISSIONAL E TECNOLÓGICA - NÍVEL SUPERIOR - Especialista
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	 As funções que compõem o quadro de coman-
do da Carreira de Servidor da Educação Profissional e 
Tecnológica são: Encarregado; Chefe; Assistente; Coor-
denador e Diretor ( e estão previstas dentro do Quadro 
Permanente)

	 Somente servidores do Quadro Permanente po-
dem ocupar as funções de comando e todas as funções 
terão gratificação de 25% sobre o salário do trabalhador 
que a ocupa. 

	 O Plano de Carreiras, Empregos Públicos e 
Sistema Retribuitório do Quadro de Pessoal do CEE-
TEPS será reajustado anualmente pelo índice de rea-
juste do CRUESP, Conselho de Reitores das Universi-
dades Estaduais Paulistas. 

	 O ingresso far-se-á no nível e grau iniciais das 
carreiras. 

• O profissional contratado poderá ser enquadrado em 
nível superior à inicial, sempre no primeiro grau, desde 
que cumpra as exigências de experiência e qualificação 
exigidas para o nível, NO PRIMEIRO PROCESSO DE 
ENQUADRAMENTO APÓS A CONTRATAÇÃO.
• A identificação da formação e dos requisitos específicos 
exigidos para o preenchimento do emprego público cons-
tará do edital de abertura do respectivo concurso público, 
juntamente com o rol de atividades e o horário de presta-
ção de serviços. 

	 Os requisitos mínimos para ingresso na car-
reira de Apoio ao Ensino e a Pesquisa na Educação 
Profissional e Tecnológica são:

• de Assistente de Suporte Acadêmico, nível I: (Auxiliar de 
Docente): ser portador de diploma de formação em edu-

cação profissional técnica de nível médio, com habilitação 
específica na área de atuação; 
• de Assistente de Suporte Acadêmico, nível II (Auxiliar de 
Docente): ser portador de diploma de graduação em nível 
superior, com habilitação específica na área de atuação;
• de Bibliotecário: ser portador de diploma de graduação 
em nível superior em Biblioteconomia e registro no CRB 
– Conselho Regional de Biblioteconomia
• de assistente administrativo de suporte acadêmico: ser 
portador de conclusão do ensino médio.

	 Os requisitos mínimos de escolaridade e experi-
ência de empregos públicos em confiança serão definidos 
no perfil ocupacional da função, constante do anexo IV 
desta Lei Complementar.

Evolução Funcional 

• A evolução funcional dos integrantes das carreiras do 
Quadro de Pessoal do CEETEPS, Subquadro de Empre-
gos Públicos Permanentes, far-se-á, anualmente,  por 
progressão e promoção. 
• A progressão é a passagem do profissional do grau em 
que se encontra para o grau subsequente, no mesmo ní-
vel da carreira, após o cumprimento de 2 (dois) anos de 
efetivo exercício, contados a partir de 1º de JULHO. 
• A promoção é a passagem do profissional do nível em 
que se encontra para o nível subsequente, na carreira a 
que pertence, após a obtenção de titulação e/ou capaci-
tação requeridas para nível. 
• A evolução funcional do empregado público, nos casos 
de promoção, se dará no mesmo grau do nível subse-
quente, garantindo que o valor do grau no nível superior 
não seja, em nenhuma hipótese, inferior ao subsequente 
em seu nível de origem. 
• O tempo de exercício, para fins de progressão e pro-
moção, será computado a partir de 1º de JULHO, e a 
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evolução surtirá efeitos financeiros, a partir de JULHO do 
respectivo ano. 
• A promoção será feita de acordo com critérios objetivos 
e vinculados às atribuições e responsabilidades inerentes 
ao emprego público e deverá levar em consideração o 

aperfeiçoamento de conhecimentos, mediante apresen-
tação de certificado de conclusão de cursos, congressos, 
seminários, capacitações, aperfeiçoamento, estágios téc-
nicos e demais atividades realizadas pertinentes à área 
de atuação do empregado público. 
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Nível Superior

Nível Especialista



Dos Empregos Públicos em Confiança 
(ver a legislação)

	 Os Subquadro de Empregos Públicos em Con-
fiança do Centro Paula Souza fica consolidado na forma 
do Anexo V desta Lei Complementar. 

	 Os Empregos Públicos em Confiança passarão a 
ser identificados pela sigla EPC, numa escala de I a XII, 
em ordem crescente de graduação. 
	 Os empregos públicos em confiança de Diretor 
Superintendente, Vice-Diretor Superintendente, Diretor 
de Faculdade de Tecnologia - FATEC, Vice-Diretor de Fa-
culdade de Tecnologia - FATEC e de Diretor de Escola 
Técnica - ETEC são privativos dos integrantes das car-

reiras do CEETEPS, observados os requisitos estabeleci-
dos pela Legislação Estadual.

	 O servidor que preencher ou for designado para 
emprego público em confiança poderá optar pela: 
a) remuneração do emprego público em confiança; ou 
b) remuneração do emprego público de que é ocupante 
acrescido de 25% (trinta por cento) do valor da remunera-
ção prevista para o emprego público em confiança. 

	 As funções em confiança devem ser preferencial-
mente ocupadas por servidores do quadr permanente, 
sendo permitido apenas 25% de pessoal externo ao qua-
dro permanente.

Da Carga Horária Semanal e das 
Jornadas de Trabalho 

• A carga semanal de trabalho dos integrantes das car-
reiras docentes será constituída de horas-aula, horas-
-atividade e horas-atividade específica, integradas em 
jornada, a saber:
• I – Jornada reduzida composta de 10 (dez) horas se-
manais;
• II – Jornada parcial composta de 20 (vinte) horas sema-
nais;

• III – Jornada completa composta de 30 (trinta) horas se-
manais;
• IV – Jornada Integral composta de 40 (quarenta) horas 
semanais.

• A jornada será organizada da seguinte maneira: 40% 
do tempo destinado as horas – aulas, 40% destinado 
as reuniões de áreas (ou departamentos) e reuniões 
pedagógicas, de planejamento e afins; atividades de 
apoio às atividades docentes, bem como aos desen-
volvimento de atividades de pesquisa e extensão a 
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Anexo V - Carreira 
do Pessoal em 

CONFIANÇA do 
CEETEPS



comunidade, classificadas como hora atividade es-
pecífica e os 20% restantes classificadas como hora 
atividade, de livre cumprimento:

As atividades se apoio se classificam em:

• Orientação de alunos: trabalho de graduação ou em di-
ficuldades de aprendizado;
• Preparação de Atividades Científicas (feiras, trabalhos) 
com alunos
• Preparação de Material Didático;
• Preparação de Aulas;
• Preparação e Correção de Atividades;
• Cursos Extra Classe;
• Cursos de Treinamento de Pessoal (docente e ou técni-
co e adminsitrativo)

• Para os docentes em jornada integral é permitida a op-
ção pelo regime de dedicação exclusiva, que assegura 
ao docente o percebimento do adicional de 50% sobre os 
vencimentos, sendo vedado o exercício de qualquer outra 
atividade remunerada, seja no serviço público ou privado.

• A duração das aulas será de 50 minutos no período diur-
no e 45 minutos no período noturno

• Os empregos públicos da área de Segurança e Saúde 
do Trabalhador serão exercidos em jornada Completa de 
Trabalho, caracterizada pela exigência da prestação de 
30 (trinta) horas semanais de trabalho. 

• Os empregos públicos de Apoio ao Ensino e à Pesquisa 
poderão ser exercidos em jornada parcial de 20 horas, se 
o edital do concurso assim determinar

Das Vantagens 

a) Pecuniárias

 	 A remuneração dos servidores abrangidos pelo 
Plano de Carreiras, de Empregos Públicos e Sistema Re-
tribuitório, de que trata esta lei complementar, compreen-
de, além dos salários determinados por esta lei comple-
mentar, as seguintes vantagens pecuniárias: 

• Adicional por tempo de serviço, de que trata o artigo 129 
da Constituição do Estado, que será calculado na base 
de 5% (cinco por cento) sobre o valor do salário, por quin-
quênio de prestação de serviço, observado o disposto no 
inciso XVI do artigo 115 da mesma Constituição; 
• Décimo terceiro salário; 
• Acréscimo de 1/3 (um terço) das férias; 
• Ajuda de custo; 
• Diárias; 
• Gratificações e outras vantagens previstas em lei; 
• Sexta-parte aos 20 (vinte) anos de efetivo exercício, 
conforme Art. 129 da Constituição do Estado; 
• Adicional noturno a partir das 19 horas
• Horas Extras

b) Demais vantagens

• Auxilio alimentação
• Vale alimentação
• Vale transporte
• Auxílio funeral
• Assistência médica
• Plano odontológico
• Auxilio Criança 
• Licença Maternidade de 180 dias
• Licença Adoção de 180 dias
• Licença Paternidade de 20 dias
• Seguro contra acidentes de trabalho

Disposições Finais 

	 As atribuições dos empregos públicos abrangidos 
pelo Plano de Carreira, de Empregos Públicos e Sistema 
Retribuitório, de que trata esta lei complementar, constam 
do Anexo IV desta Lei Complementar obedecendo ao dis-
posto na Classificação Brasileira das Ocupações – CBO.

	 As disposições constantes desta lei complemen-
tar não modificam o regime jurídico dos atuais servidores 
técnicos e administrativos integrantes do Quadro do CEE-
TEPS, estabelecido pelo artigo 10 do Decreto-lei de 6 de 
outubro de 1969, na redação dada pela Lei nº 4.672, de 4 
de setembro de 1985. 

	 Esta lei complementar e suas disposições tran-
sitórias aplicam-se, no que couber, aos servidores esta-
tutários e aos inativos que, em atividade, eram regidos 
pelo Estatuto dos Servidores Técnicos e Administrativos 
do CEETEPS, bem como aos seus pensionistas. 

	 A contratação por tempo determinado, nos ter-
mos da legislação trabalhista, para atender a necessida-
de temporária de excepcional interesse público, poderá 
ser formalizada, no âmbito do CEETEPS, para a pres-
tação de serviço nas áreas de ensino médio, técnico e 
tecnológico, em decorrência de: 
I - dispensa, demissão, falecimento e aposentadoria; 
II licença para tratamento de saúde, licença-gestante, 
bem como outras licenças ou afastamentos que impli-
quem na imediata reposição temporária; 

	 A contratação nos casos a que se refere os inci-
sos I e II deste artigo dará início à tramitação de processo 
para realização de concurso público. 

	 Esta lei complementar e suas disposições transi-
tórias entram em vigor na data de sua publicação, retroa-
gindo seus efeitos a 1º de julho de 2017.

Disposições Transitórias 

Artigo 1º - Para fins de implantação do Plano de Car-
reiras, de Empregos Públicos e Sistema Retribuitório 
de que trata esta lei complementar, ficam instituídas as 
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seguintes carreiras: 
I – Carreira de Docentes da Educação Profissional e Tec-
nológica
II – Carreira de Apoio ao Ensino e à Pesquisa na Educa-
ção Profissional e Tecnológica
III – Carreira de Servidores da Educação Profissional e 

Tecnológica. 

Artigo 2º - As carreiras atuais e as criadas, constantes do 
Anexo VI desta lei complementar ficam enquadradas na 
forma nele prevista.

Anexo VI – Tabela de Enquadramento dos servidores do CEETEPS
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Anexo VI – Tabela de Enquadramento dos servidores do CEETEPS 
 
 
Situação Atual Situação Nova Nível/Grau 

Professor de Ensino  
Superior I, II ou III 

Professor de Ensino Superior  I - D03  

II – D04 

III – D05 

Na letra que estiver 

Professor de Ensino 
Médio Técnico I, II ou III 

Professor de Ensino Médio 
Técnico  

I - D01  

II – D03 

III – D04 

Na letra que estiver 

Auxiliar de Docente I, II 
ou III 

Assistente de Suporte Acadêmico 
I e II 

T 01 a 06 – na letra e que estiver, se técnico 

S01 a S06 – na letra em que estiver, se graduado 

 

 

Especialista em 
Planejamento 

Especialista em Planejamento 
Público e Gestão Governamental  

E01 a E06  na letra em que estiver, se especialista 

Analista de Suporte e 
Gestão 

Bibliotecário  S01 a S06  na letra em que estiver 

Analista de Suporte e 
Gestão 

Cirurgião Dentista 

Médico 

Médico Veterinário 

Nutricionista 

Psicólogo 

Terapeuta Educacional 

S01 A S06 

Saúde do Trabalhador 

Não existem, serão contratados em S01 A 

   

Agente Técnico e 
Administrativo 

Assistente Administrativo I 

Agente de Informática 

Agente nos Serviços de 
Documentação,  Informação e 
Pesquisa 

Inspetor de Alunos 

Motorista 

Agente de Vigilância e Recepção 

M01 a M 06 na letra em que estiver 
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Analista de Suporte e 
Gestão 

Bibliotecário  S01 a S06  na letra em que estiver 

Analista de Suporte e 
Gestão 

Cirurgião Dentista 

Médico 

Médico Veterinário 

Nutricionista 

Psicólogo 

Terapeuta Educacional 

S01 A S06 

Saúde do Trabalhador 

Não existem, serão contratados em S01 A 

   

Agente Técnico e 
Administrativo 

Assistente Administrativo I 

Agente de Informática 

Agente nos Serviços de 
Documentação,  Informação e 
Pesquisa 

Inspetor de Alunos 

Motorista 

Agente de Vigilância e Recepção 

M01 a M 06 na letra em que estiver 

 

Agente Técnico e 
Administrativo 

Agente Técnico 

Chefe de Seção 

Encarregado 

M01 a M06 – na letra em que estiver 

para Chefe de Seção mínimo C 

Criar emprego Chefe de Seção Técnica 

Técnico Agropecuário 

Técnico de Enfermagem 

Técnico em Segurança do 
Trabalho 

T01 A para as contratações, ou se tiver técnicos 
enquadrar nesta carreira, na letra em que estiver 
de T01 a T06 

Chefe de Seção Técnica mínimo C 

Auxiliar de Apoio Auxiliar Agropecuário 

Reparador Geral 

Auxiliar Operacional 

Operador de Máquinas 

F01 A nas contratações 

e F01 a F06 na letra em que estiver 

 



Ficam criados, no Quadro de Pessoal do Centro Estadual de Educação Tecnológica “Paula Souza” - CEETEPS, os 
seguintes empregos públicos: 

I – no Subquadro de Empregos Públicos Permanentes, enquadrados na Escala de Salários - Empregos Públicos 
Permanentes: 
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II – no Subquadro de Empregos Públicos em Confiança, enquadrados na Escala de Salários – 
Empregos Públicos em Confiança: 

• Os empregos públicos de que trata este artigo serão 
preenchidos gradativamente, de acordo com as necessi-
dades da estrutura organizacional vigente e da implanta-
ção da expansão de unidades escolares. 

• Para efeito de enquadramento dos empregados pú-
blicos nas novas carreiras serão considerados um grau 
para cada 2 (dois) anos de efetivo exercício contados a 
partir de 01 de julho de 2014

• Caso o empregado cumpra os requisitos de experi-
ência e formação necessários para ser enquadrado 
em níveis superiores da sua carreira será enquadra-
do no nível correspondente à sua titulação.

• Se, em decorrência da aplicação do disposto no caput 
deste artigo, resultar enquadramento em grau de valor 
inferior ao que o empregado público faz jus atualmente, 
este será enquadrado no grau cujo valor seja igual ou 
imediatamente superior àquela quantia. 

• Se, da aplicação do disposto no § 2º deste artigo, o sa-
lário fixado para o último grau da respectiva referência for 
inferior à situação atual o servidor fará jus à percepção da 
diferença entre esses valores, a título de vantagem pes-
soal, a qual será paga em código específico. 

• Sobre o valor da vantagem pessoal apurada nos termos 
do § 3º deste artigo incidirão os índices de reajuste geral 
concedidos aos servidores do CEETEPS.

• O Anexo VI apresenta a tabela de equivalência dos Em-
pregos Públicos em Comissão e o anexo V, o enquadra-
mento e o valor atualizado da remuneração. 

• Na vacância dos atuais empregos públicos em confian-
ça, a nomeação somente poderá recair sobre  servidores  
integrantes do quadro permanente.
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ANEXO VII -  Funções, Enquadramento e PERFIL OCUPACIONAL 
ANEXO VII  A - GRUPO I – NÍVEL FUNDAMENTAL  Todas as carreiras
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ANEXO VII   B - GRUPO II – NÍVEL MÉDIO  Todas as Carreiras
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ANEXO VII C - GRUPO III – NÍVEL TÉCNICO  Todas as Carreiras
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ANEXO VII  - D - GRUPO IV – NÍVEL SUPERIOR – Todas as Carreiras
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ANEXO VII D – EMPREGOS PÚBLICOS EM CONFIANÇA
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